
 

 

Processo Administrativo n°. 0001/2023-e  

Pregão Eletrônico n°. 0016/2023 

 

PARECER JURÍDICO 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO – LICITAÇÕES – PREGÃO 
ELETRÔNICO – LEI FEDERAL Nº 14.133/21 – REGISTRO DE 
PREÇO – RESOLUÇÃO 0103/2022 – RESOLUÇÕES 
0104/2022, 0105/2022, 0186/2022, 0209/2022, 214/2022 – 
MATERIAIS ODONTOLÓGICOS – VIABILIDADE - 
CONCLUSÃO. 

 

 

1 RELATÓRIO 

 

A Central de Compras do Consórcio Interfederativo Santa Catarina – 

CINCATARINA, determinou o encaminhamento do procedimento administrativo licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico, o qual tem como o qual tem como objeto o REGISTRO DE 

PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado de Materiais 

Odontológicos para uso dos órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados ou 

referendados ao Consórcio Interfederativo Santa Catarina – CINCATARINA, na condição de 

Órgão Participante desta licitação de acordo  com o Termo de Referência (ANEXO I) e os 

quantitativos estimados, no ANEXO IX, durante o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços. 

Constam do processo administrativo licitatório eletrônico os seguintes 

documentos: 

1) Documento de formalização da demanda autorizando sua abertura; 

2) Autorização de abertura; 

3) Resolução n. 103/2022 do CINCATARINA; 

4) Resolução n. 104/2022 do CINCATARINA; 

5) Resolução n. 105/2022 do CINCATARINA; 

6) Resolução n. 186/2022 do CINCATARINA; 

7) Resolução n. 209/2022 do CINCATARINA; 

8) Resolução n. 216/2022 do CINCATARINA; 

9) Resolução n. 214/2022 do CINCATARINA; 
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10) Termo de Referência; 

11) Orçamentos; 

12) Procedimento Público para Intenção de Registro de Preços; 

13) Intenção de Registro de Preços; 

14) Termo de Referência Complementar; 

15) Requisição de compras; 

16) Nomeação dos Agentes de Contratação; 

17) Certificado de Pregoeiro; 

18) Orçamentos; 

19) Termo de Referência 

20) Minuta do edital; 

A solicitação foi encaminhada a esta assessoria jurídica para fins de verificação 

da regularidade do procedimento e possibilidade de seu prosseguimento. 

É o relatório 

 

2 QUESTÕES PRELIMINARES 

 

Inicialmente, salienta-se que o exame aqui realizado se limita aos aspectos 

exclusivamente jurídicos do procedimento, excluindo-se aqueles de natureza técnica, 

inclusive quanto ao detalhamento do objeto, suas características, requisitos e especificações. 

Sobre tais dados, parte-se da premissa de que a autoridade competente e demais agentes de 

contratação se equiparam dos conhecimentos específicos imprescindíveis a sua adequação 

às necessidades da administração pública. 

Além do mais, oportuno esclarecer que as considerações feitas por esta 

assessoria jurídica não têm caráter vinculativo1, tampouco decisório, de modo que o seu 

acolhimento ou não decorre do exercício da competência discricionária da autoridade 

administrativa. Por outro lado, o prosseguimento do feito sem a correção de eventuais 

questões que envolvam a legalidade, de observância obrigatória pela Administração, 

 
1 1 Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o 
qual pode, de forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem 
natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei nº 8.666/93), porém não é vinculante (HC 155020 AgR, 
Relator(a): CELSO DE MELLO, Relator(a) p/ Acórdão: DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 
04/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-233  DIVULG 31-10-2018  PUBLIC 05-11-2018). 

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 D

A
G

M
A

R
 J

O
S

E
 B

E
LO

T
T

O
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, p
ar

a 
ob

tê
-lo

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

in
ca

ta
rin

a-
e2

.c
ig

a.
sc

.g
ov

.b
r/

#/
do

cu
m

en
to

/8
97

c2
24

7-
a7

68
-4

32
7-

98
01

-4
55

d3
e9

d3
ef

7.



 

 

apontadas como óbices a serem corrigidos ou superados, são de responsabilidade exclusiva 

do órgão. 

 

3. PRESSUPOSTOS DE FATO. 

 

Com o advento da Lei nº 14.133/21 houve verdadeiro rompimento com os critérios 

de julgamento outrora existentes e dispostos nas Leis nº 8666/93 e 10520/2022. O novel 

diploma legal fez prever em seu art. 6º um rol extenso de definições, visando elucidar os 

principais pontos para aplicação desta lei. Nesse sentido, extrai-se do referido artigo:  

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
[...] 
XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
de mercado; 
[...] 
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e 
serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o 
de maior desconto; 

 

Segundo HEINEN (2022, p. 1168), tal modalidade tem por meta fornecer maior 

eficiência na aquisição de bens pouco complexos, o que a legislação citada chamou de 

“comuns”. Então, o pregão tem por objeto a aquisição de um bem ou de um serviço, sem 

complexidade, com mercado próprio e facilmente encontrado2.  

A mencionada Lei Federal n. 14.133/2021 trouxe a definição para o texto legal 

prelecionando que o Pregão será a modalidade adotada sempre que os padrões de 

desempenho e qualidade puderem ser objetivamente definidos por edital por meio de 

qualificações usuais de mercado: 

 
Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se 
refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir 
padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 

Neste mesmo sentido a legislação em comento determinou a utilização, sempre 

preferencial, do Pregão na forma eletrônica. 

Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência: 
I - preparatória; 
II - de divulgação do edital de licitação; 
III - de apresentação de propostas e lances, quando for o caso; 
IV - de julgamento; 

 
2 HEINEN, Juliano. Curso de Direito Administrativo. 3ª Ed. Juspodivm. Salvador. 2022. 
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V - de habilitação; 
VI - recursal; 
VII - de homologação. 
[...] 
§ 2º As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, 
admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão 
pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 
 

A regulamentação no âmbito do CINCATARINA sobre a utilização do pregão 

eletrônico ficou a cargo da Resolução nº 209/2022 (doc. 7 do processo administrativo em 

epígrafe). 

Nota-se do procedimento encaminhado que a fase preparatória foi precedida do 

documento de formalização da demanda, autorização de abertura e resolução que dispensou 

a realização do estudo técnico preliminar, por se tratar de item usual, de baixa complexidade 

técnica. Houve a realização da orçamentação com base no preço de mercado obtido a partir 

de sites. Após, se realizou a chamada pública para intenção de registro de preços pelos entes 

consorciados que manifestassem interesse em elaborar a requisição de compras. 

Nota-se, portanto, com base no art. 17 da Lei Federal n. 14.133/2021, acima 

transcrito, que a fase preparatória foi bem observada, sendo formalmente documentada e 

integra o processo administrativo licitatório. 

Ressalta-se ainda que a mesma Lei Federal trouxe as definições e procedimentos 

a serem adotados para o Registro de Preços no seu art. 6º: 

 
XLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para realização, 
mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou 
concorrência, de registro formal de preços relativos a prestação de serviços, a 
obras e a aquisição e locação de bens para contratações futuras; 

 

Por definição legal o Registro de Preço é um procedimento auxiliar das licitações: 

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas 
por esta Lei: 
[...] 
IV - sistema de registro de preços; 
§ 1º Os procedimentos auxiliares de que trata o caput deste artigo obedecerão a 
critérios claros e objetivos definidos em regulamento. 
§ 2º O julgamento que decorrer dos procedimentos auxiliares das licitações 
previstos nos incisos II e III do caput deste artigo seguirá o mesmo procedimento 
das licitações. 

 

Sobre esse procedimento a mesma Lei Federal dispôs: 

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais 
desta Lei e deverá dispor sobre: 
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima 
de cada item que poderá ser adquirida; 
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II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de 
serviços, de unidades de medida; 
III - a possibilidade de prever preços diferentes: 
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 
b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 
c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; 
d) por outros motivos justificados no processo; 
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela; 
V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou o de maior 
desconto sobre tabela de preços praticada no mercado; 
VI - as condições para alteração de preços registrados; 
VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que 
aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a 
preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação; 
VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de 
registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já 
tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital; 
IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas 
consequências. 
§ 1º O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá 
ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a 
adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o 
critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no 
edital. 
§ 2º Na hipótese de que trata o § 1º deste artigo, observados os parâmetros 
estabelecidos nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 desta Lei, a contratação posterior de 
item específico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de mercado 
e demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade. 
§ 3º É permitido registro de preços com indicação limitada a unidades de 
contratação, sem indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes 
situações: 
I - quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou entidade não tiver 
registro de demandas anteriores; 
II - no caso de alimento perecível; 
III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens. 
§ 4º Nas situações referidas no § 3º deste artigo, é obrigatória a indicação do 
valor máximo da despesa e é vedada a participação de outro órgão ou entidade 
na ata. 
§ 5º O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contratação de 
bens e serviços, inclusive de obras e serviços de engenharia, observadas as 
seguintes condições: 
I - realização prévia de ampla pesquisa de mercado; 
II - seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento; 
III - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; 
IV - atualização periódica dos preços registrados; 
V - definição do período de validade do registro de preços; 
VI - inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que aceitar cotar os bens 
ou serviços em preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de 
classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta 
original. 
§ 6º O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser 
utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a 
aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou 
entidade. 
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Art. 83. A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente motivada. 
Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e 
poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua 
vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas. 
Art. 85. A Administração poderá contratar a execução de obras e serviços de 
engenharia pelo sistema de registro de preços, desde que atendidos os seguintes 
requisitos: 
I - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional; 
II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 
Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do 
processo licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento público 
de intenção de registro de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, 
pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou 
entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades da 
contratação. 
§ 1º O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o 
órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante. 
§ 2º Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os 
órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 
I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei; 
III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 
§ 3º A faculdade conferida pelo § 2º deste artigo estará limitada a órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que, na 
condição de não participantes, desejarem aderir à ata de registro de preços de 
órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital. 
§ 4º As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
§ 5º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 
refere o § 2º deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 
§ 6º A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do 
Poder Executivo federal por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o § 5º deste artigo se 
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e 
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados 
no mercado na forma do art. 23 desta Lei. 
§ 7º Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo 
médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada 
pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite de que trata o § 5º deste 
artigo. 
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§ 8º Será vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública federal a 
adesão à ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, 
distrital ou municipal. 
 

Deste procedimento advirá uma ata de registro de preços, a qual foi definida no 

art. 6º da Lei Federal n. 14.133/2021 nos seguintes termos: 

 
XLVI - ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o 
objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a 
serem praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, no 
aviso ou instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas; 

 

No caso do CINCATARINA, sendo um consórcio público multifinalitário, regido 

pela Lei Federal n. 11.107/2005, e que tem dentre suas finalidades a realização de licitações 

compartilhadas, atuará como órgão gerenciador da ata de registro de preços, enquanto os 

entes consorciados serão órgãos ou entidades participantes. Também se retira essas 

definições do art. 6º da Lei Federal n. 14.133/2021: 

 
XLVII - órgão ou entidade gerenciadora: órgão ou entidade da Administração 
Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro 
de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente; 
XLVIII - órgão ou entidade participante: órgão ou entidade da Administração 
Pública que participa dos procedimentos iniciais da contratação para registro de 
preços e integra a ata de registro de preços; 
 

No âmbito do Consórcio Interfederativo Santa Catarina – CINCATARINA – foi 

instituído o Regulamento do Sistema de Registro de Preços através da Resolução nº 186/2022 

o qual dispõe especificamente: 

 
Art. 1º As contratações de serviços e a aquisição e locação de bens ou 
contratação de obras ou serviços, inclusive de engenharia, quando efetuadas 
pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, no âmbito do Consórcio 
Interfederativo Santa Catarina 
- CINCATARINA, incluindo licitações compartilhadas com órgãos ou entidades 
dos entes da Federação, consorciados ou não, obedecerão ao disposto nesta 
Resolução. 
Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições: 
- Sistema de Registro de Preços: conjunto de procedimentos para realização, 
mediante contratação direta ou licitação pelos critérios de julgamento menor 
preço ou maior desconto, de registro formal de preços relativos a prestação de 
serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para contratações futuras; 
- Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o 
objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a 
serem praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, no 
aviso ou instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas; 
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– Órgão Gerenciador: é a entidade pública CINCATARINA responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento 
da ata de registro de preços dele decorrente; 
- Órgão Participante: o CINCATARINA, os órgãos ou entidades dos entes da 
Federação consorciados ou não consorciados, cooperados e/ou referendados 
que participam dos procedimentos iniciais da licitação para o Sistema de Registro 
de Preços e integram a ata de registro de preços, independente de manifestação 
formal: 
Ente da Federação Consorciado: município que ratificou por lei o Protocolo de 
Intenções do CINCATARINA; 
Ente da Federação Não Consorciado: órgãos ou entidades dos entes da 
federação que não poderão ingressar no CINCATARINA por não estarem 
previstos como possíveis consorciados no protocolo de intenções e contrato de 
consórcio público, mas participam dos procedimentos iniciais da licitação para o 
Sistema de Registro de Preços e integram a ata de registro de preços, mediante 
convênio devidamente homologado por lei; 
Cooperado: os Consórcios Públicos, a Federação Catarinense dos Municípios 
– FECAM, Escola de Gestão Pública Municipal - EGEM, as Associações de 
Municípios de Santa Catarina, após a assinatura de Termo de Cooperação 
Técnica com o CINCATARINA; 
Referendado: o CINCATARINA, os órgãos ou entidades dos entes da Federação 
consorciados ou identificados no protocolo de intenções que poderão a qualquer 
momento ingressar no CINCATARINA, que foram contemplados nos 
procedimentos iniciais da licitação para o Sistema de Registro de Preços, que não 
participou do Procedimento Público de Intenção de Registro de Preços (IRP). 
- Órgão Não Participante: órgão ou entidade da Administração Pública que não 
participa dos procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não 
integra a ata de registro de preços; 
- Cadastro de Reserva de Fornecedores: 
Preço igual do licitante vencedor – será formado quando o fornecedor aceitar 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame. 
Preço pela ordem da última proposta – será formado pelos demais licitantes 
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 
competitiva. 
- Licitação Compartilhada: licitação realizada pelo CINCATARINA da qual, nos 
termos do edital, decorram contratos administrativos celebrados por órgãos ou 
entidades dos entes da Federação consorciados, não consorciados, cooperados 
e/ou referendados; 
– Procedimento Público de Intenção de Registro de Preços (IRP): procedimento 
realizado pelo Órgão Gerenciador, na fase preparatória do processo licitatório, 
para fins de registro de preços, através de procedimento público de intenção de 
registro de preços para, nos termos deste regulamento, possibilitar, pelo prazo 
mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades dos 
entes da federação consorciados, não consorciados e/ou cooperados, na 
respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades da contratação. 
Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes 
hipóteses: 
- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações frequentes; 
- quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou 
em regime de tarefa; 
- quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou para atendimento de projetos 
do CINCATARINA; 
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- quando for conveniente a contratação de bens e serviços necessários ao 
CINCATARINA para o desempenho de seus objetivos e finalidades; e 
- quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pelo CINCATARINA ou pelos órgãos ou entidades 
dos entes da Federação consorciados, cooperados e ou referendados. 
- quando, da execução de obras e serviços de engenharia, nos termos do art. 85, 
da Lei Federal nº 14.133/21, atendidos cumulativamente, os seguintes requisitos: 
existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional; 
necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 

 

Convém ressaltar que a existência de preços registrados, por si só, não obriga a 

Administração Púbica a firmar contratações, conforme expressa previsão legal e 

regulamentar, retira-se da Lei Federal n. 14.133/2021 e Resolução n. 186/2022 do 

CINCATARINA, respectivamente: 

 
Art. 83. A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente motivada. 
 
Art. 23 A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

 

O referido sistema traz benefícios aos entes federativos os quais analisam 

pontualmente a sua demanda e necessidade dos produtos para, somente após verificada a 

vantajosidade, adquiri- los, tudo com observância a sua dotação orçamentária. 

De todo o que restou exposto, verifica-se que o edital contém a documentação 

mínima exigida para a deflagração do procedimento em testilha, tendo sido observado o rito 

procedimental adequado até o momento. 

O edital em questão deverá decorrer do devido processo administrativo licitatório 

e observar todos os requisitos legais atinentes à espécie, em especial as legislações 

supramencionadas, as quais entendo estar devidamente preservadas no caso em comento, 

inclusive, quanto à modalidade e tipo escolhido. 

 

3 CONCLUSÃO  

 

Dessa forma, examinada a minuta do edital do Pregão, na forma Eletrônica nº 

0016/2023, PAL nº 0001/2023, tendo sido observados os requisitos legais em especial 

aqueles dos arts. 17, 29 e 78 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como as Resoluções nº 

0103/2022, 0104/2022, 0105/2022, 0186/2022, 0209/2022, 214/2022 e 216/2022 do 
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Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, e os princípios que regem a 

administração pública em geral, entende-se não haver óbices legais para a continuidade do 

processo. 

Florianópolis (SC), 13 de fevereiro de 2023. 
 
 
 

DAGMAR JOSÉ BELOTTO 
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Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 14.063/2020 
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